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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 167/2017
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Opina favoravelmente pela renovação da autorização de funcionamento, até 30 de junho de 2018, das ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE BARRA D’ ALCÂNTARA (PI), para ministrarem os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Fundamental Completo na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA), com determinações.
PROCESSO CEE/PI nº 337/2016
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Barra d’ Alcântara
ASSUNTO: Renovação de autorização de funcionamento de cursos
RELATOR: Cons. Danilio César Moraes da Silva Cruz
I – INFORMAÇÕES GERAIS
Em análise o Processo CEE/PI n° 337/2016, que trata do pedido de renovação de autorização do funcionamento dos Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Fundamental Completo na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA) das escolas da rede municipal de Barra d’Alcântara (PI). As escolas têm como mantenedora a Prefeitura Municipal de Barra d ‘ Alcântara (PI), inscrita no CNPJ sob  nº 01.612.565/0001-92, localizada na Praça Ivonete Guedes, n° 12, Centro, em Barra d’ Alcântara (PI). O requerente legal é o Sr. Antonio Rodrigues dos Santos Filho, prefeito do município. 
As escolas estavam autorizadas pela Resolução CEE/PI nº 198/2015, com validade até 30 de junho de 2016, para o total de 11 (onze) escolas.
II – RELATÓRIO

O processo encontra-se instruído com toda documentação; dentre esta: cópia do RG e CPF do requerente; relação das escolas da rede municipal especificando o endereço e os cursos ofertados com as respectivas modalidades de ensino, sendo um total de 11 escolas;  organograma; regimento escolar; proposta política pedagógica; matriz curricular do Ensino Fundamental; matriz curricular da Educação Infantil; plano de ação para formação de professores; relatório das ações desenvolvidas, com apresentação  de fotos; modelo do diário de classe; modelo do certificado e do histórico escolar; CNPJ e planejamento orçamentário para 2016. Todas as escolas possuem alvará de funcionamento, planta baixa, fotos, laudos técnicos assinado pelo engenheiro Rubens Alencar Segundo, inscrito no CREA(PI) com n° 25626. O mesmo se utilizou de um laudo padrão para todas as escolas do município, atestando que as mesmas se encontram em (condições de bom uso para o fim educacional, oferecendo segurança e funcionalidade aos alunos, professores, funcionários e ao público em geral). O engenheiro faz recomendações às escolas do município destacando que as mesmas precisam de pintura em todas as edificações, retelhamento em alguns ambientes, retificações, reparo de pisos cerâmicos em determinados locais e colocação de forros PVC nas salas de aula.
Verificou-se nos autos do processo que não foi registrado como é realizado o transporte dos estudantes. A inspeção feita nas escolas da rede municipal de Barra d’ Alcântara declara que as escolas dispõem de condições satisfatórias para funcionamento para os níveis de modalidade ofertados, mas verifica-se que no Parecer anterior, Parecer CEE/PI n° 193/2015, de 19/11/15, a Conselheira Helena Gomes Resende de Oliveira recomendou à Prefeitura algumas providências a serem tomadas pelo município, tais como: plano de melhoria das escolas, inclusive acessibilidade; plano de meta para construção de laboratórios de ciências e de informática ou aquisição de laboratório móvel. No entanto, as recomendações não foram atendidas e nem justificadas.   

III – CONCLUSÃO E VOTO


Em face ao exposto, sou de voto favorável à renovação da autorização de funcionamento, até 30 de junho de 2018, das ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE BARRA D’ALCÂNTARA (PI) para ministrarem os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Fundamental Completo na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA).              No entanto, determina-se:

a) Que o CEE/PI notifique o município junto ao ministério público, por não acatar as recomendações solicitadas no Parecer CEE/PI n° 193/2015, de 19/11/15.
b) Que o município apresente, no prazo de 30 dias, os alvarás de funcionamento das escolas para o período vigente.
c) Que o município cumpra as recomendações solicitadas nos laudos técnicos emitidos pelo engenheiro, tais como: pinturas em todas as escolas, retelhamento, reparo de pisos cerâmicos e colocação de forros PVC nas salas de aula, apresentando as fotos ao CEE/PI no prazo de 180 dias.
d) Que o município cumpra as recomendações expressas no Parecer CEE/PI n° 193/2015.
e) Que o município protocole no CEE/PI, em até 30 dias, pedido de convalidação dos estudos realizados pelos alunos no ano de 2016 até a data de homologação do ato resultante deste Parecer.
f) Que a Prefeitura Municipal desenvolva as atividades necessárias à criação do Sistema de Educação do Município, bem como a criação do Conselho Municipal de Educação.
g) Que o município dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste Parecer         conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006.
O não cumprimento das determinações acima implicará na anulação deste ato.
                É o parecer, s.m.j.

                Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 06 de Julho de 2017.
Cons. Danilio César Moraes da Silva Cruz – Relator
                O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

            Consa Maria Pereira da Silva Xavier

            Presidente do CEE/PI
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